LEI Nº 1095/91


DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


LEONEL ARCANGELO PAVAN, Prefeito Municipal de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

I - DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ESCOLARES

Art. 1º - O Serviço de Transporte Coletivo Escolar, sujeito a licenciamento pelo Município, através de permissão, reger-se-á por esta Lei e pelos demais atos normativos que forem expedidos pelo Poder Executivo.

Art. 2º - O Serviço de Transporte Coletivo visa proporcionar o transporte privado para professores e estudantes, devendo realizar a ligação escola-residência e vice-versa, com o estabelecimento de um itinerário determinado pela Direção da Instituição de Ensino, com retribuição pecuniária fixada pelo Poder Executivo com base em planilha de custos fornecida pelo permissionário.

II - DOS VEÍCULOS

Art. 3º - Os permissionários dos veículos escolares deverão obter termos de permissão, renovável anualmente mediante a apresentação dos documentos relacionados no artigo 10 desta Lei, com uso obrigatório para cada veículo, o qual será emitido pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 4º - Serão autorizados, para transportes escolar, veículos automotores destinados ao transporte de passageiros, como ônibus, microônibus ou outros veículos adaptados para tal finalidade, desde que sejam licenciados pelo órgão competente.

Parágrafo Único - Os veículos destinados ao transporte escolar, serão dotados de 01 (uma) porta de entrada, 01 (uma) de saída e 01 (uma) de emergência.

Art. 5º - Os veículos autorizados para o transporte escolar terão, na parte externa, a pintura padronizada de uma faixa amarela, com 40 (quarenta) centímetros de largura, nas partes laterais e traseira do veículo, com o dístico ESCOLAR em cor preta e com 30 (trinta) centímetros de largura, com a respectiva numeração prevista no artigo 6º.

Art. 6º - Como identificação, os veículos, ao serem cadastrados, receberão um prefixo, com numeração seqüencial, e que será inscrito em local visível.

Art. 7º - Os veículos autorizados para transporte escolar deverão ter, além do motorista, um funcionário que orientará a recepção e o comportamento dos usuários, assim como as suas saídas dos veículos.

Art. 8º - A lotação máxima dos veículos autorizados para o transporte escolar será igual ao número de usuários sentados, determinado no certificado de propriedade dos veículos.

Parágrafo Único - Não será permitido o transporte de passageiros em pé.

Art. 9º - Os veículos pertencentes a frota de serviço de transportes escolar serão vistoriados obrigatoriamente a cada 180 (cento e oitenta) dias, pela Comissão Municipal de Transito, devendo o responsável pelo veículo apresentá-lo ao setor de manutenção da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, para a devida vistoria.

§ 1º - Se os veículos não apresentarem as condições mínimas de segurança e funcionamento exigidas, será embargado o seu uso no transporte escolar, antes mesmo do prazo estabelecido neste artigo.

§ 2º - O órgão vistoriado emitirá licença comprobatória, que será afixada na parte interna do veículo, em local visível aos usuários e a fiscalização.

§ 3º - Será vedada a execução dos serviços de transporte escolar por veículos que não possuam licença de vistoria.

Art. 10 - As permissões para exploração dos serviços de transportes escolar as pessoas físicas ou jurídicas somente serão expedidas após satisfeita as seguintes formalidades:

a) requerimento preenchido e assinado pela parte interessada, cujo modelo estará a disposição no Protocolo da Prefeitura, onde deverá ser dada entrada;

b) fotocópia autenticada do certificado de propriedade do veículo;

c) anuência da Comissão Municipal de Trânsito, baseada em critérios como preço, qualidade do serviço, experiência e tradição no ramo;

d) no caso de pessoa jurídica, além das formalidades apontadas acima, deverá a mesma ter sede ou escritório no Município, inscrição no CGC/MF e no Cadastro Fiscal da Secretaria da Fazenda Municipal, além de prova de estar legalmente constituída, através de certificado atualizado no órgão de registro competente.

Art. 11 - Fica vedada a transferência de permissão a terceiro.

Art. 12 - As tarifas serão fixadas pelo Poder Executivo Municipal de comum acordo entre o permissionário e os usuários , por seu representante, cabendo ao Executivo Municipal intervir sempre que houverem abusos.

Art. 13 - Os permissionários serão obrigados a:

a) manter o veículo em boas condições de conservação e limpeza;

b) fornecer a Secretaria da Fazenda dados estatísticos e quaisquer elementos que forem solicitados, para fins de controle e fiscalização;

c) somente confiar a direção do veículo a profissional legalmente habilitado há mais de 3 (três) anos.

Art. 14 - Além da observância das obrigações expressas no artigo anterior, bem como no Código Nacional de Trânsito e seu regulamento, é obrigação de todo motorista e orientador:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público em geral;

b) não permitir excesso de lotação.

III - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 15 - Aos permissionários será aplicada a pena de multa por infrações cometidas, inclusive, por seus prepostos, nos seguintes casos:

a) falta de urbanidade com o usuário: multa de 10 (dez) valores da Unidade Fiscal do Município;

b) transitar com o veículo em precárias condições de funcionamento, segurança e higiene: multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Município;

c) transitar com passageiros em pé: multa de 01 (uma) Unidade Fiscal do Município por passageiro;

d) não exibir, a Fiscalização, os documentos que lhe forem: multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município.

e) operar com a licença de vistoria vencida ou sem a mesma: multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município;

f) alterar ou rasurar a licença de vistoria: multa de 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Município.

Parágrafo Único: Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 16 - Os permissionários autuados por infrações, terão o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da notificação, para apresentar sua defesa a Comissão Municipal de Trânsito.

Art. 17 - Esgotado o prazo estipulado no artigo anterior, sem que o permissionário haja apresentando defesa, ou no caso de a mesma ter sido julgada improcedente, será inscrita em Dívida Ativa.

Art. 18 - Será aplicada a pena de suspensão do Alvará de Licença:

a) por 5 (cinco) dias, ao veículo que for reincidente nas proibições dispostas no artigo 15 deste Regulamento itens b , c , d , e e f ;

b) por 15 (quinze) dias, sempre que houver, por parte do permissionário, interrupção dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo motivo devidamente e previamente justificado.

Art. 19 - A suspensão da permissão acarretará a apreensão do Alvará de Licença durante o prazo da pena imposta.

Art. 20 - A competência para a aplicação da pena de suspensão da permissão é do Secretário da Fazenda.

§ 1º - Ao permissionário punido com a suspensão da permissão é facultado encaminhar pedido de reconsideração a autoridade que a emitiu, dentro de 05 (cinco) dias, contados da data da notificação da decisão que impôs a penalidade , devidamente fundamentada.

§ 2º - A autoridade referida neste artigo apreciará o pedido de reconsideração, a contar da data de seu recebimento.

Art. 21 - A cassação da permissão ocorrerá:

a) quando o permissionário confiar a direção do veículo a motorista que não tenha o mesmo vínculo empregatício;

b) quando for decretada a falência da empresa ou dissolução da firma;

c) por reincidências ou suspensões catalogadas no artigo 18.

Art. 22 - A competência para aplicação da pena de cassação é exclusiva do Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - Ao permissionário punido com a cassação da permissão, é facultado encaminhar pedido de reconsideração sem efeito suspensivo até sua decisão, ao Prefeito Municipal, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação da punição.

IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 - A Secretaria Municipal de Administração poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder vistorias e diligências, com vistas ao cumprimento das disposições deste regulamento.

Art. 24 -Aos permissionários são obrigatórios também os itens de segurança abaixo:

1 - extintor de pó químico ou gás carbônico;

2 - luzes de cortesia no teto: duas brancas na frente e duas amarelas atrás;

3 - grade de isolamento entre banco traseiro e o bagageiro;

4 - coletes reflexivos para motoristas e auxiliares;

5 - motoristas com no mínimo 21 anos, carteira de habilitação letra D.

Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 26 - Revogam-se as disposições em contrário.

Balneário Camboriú, 04 de outubro de 1991.

LEONEL ARCANGELO PAVAN
Prefeito Municipal
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